
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2188688 - MA (2022/0253570-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839

MATEUS SILVA LIMA - MA017606
AGRAVADO : DOUGLAS SILVA
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA - MA003827
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. RECONSIDERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. INÍCIO APÓS LIQUIDAÇÃO DO 
TÍTULO. SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que a decisão agravada consignou: "Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a tese recursal está fundada em premissa fática totalmente dissociada 
daquela fixada no aresto impugnado, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia'" (fl. 311, e-STJ).
2. Assiste razão ao agravante no que se refere à inexistência de deficiência nas razões recursais, 
pois bem delimitada a tese apresentada acerca da contagem do prazo prescricional. Afasta-se, 
portanto, o óbice apontado e passa-se a analisar as razões recursais.
3. O Tribunal de origem afastou a alegação de prescrição do agravante por considerar que o 
início do prazo para o cumprimento individual de sentença coletiva se dá com a homologação 
dos cálculos de liquidação.
4. O Superior Tribunal de Justiça consignou, nos Embargos de Divergência no REsp 
1.426.968/MG: "a Primeira Seção, no REsp 1.336.026/PE, julgado sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil de 1973, assentou que 'o entendimento externado pelo STF leva em 
conta que o procedimento de liquidação, da forma como regulado pelas normas processuais civis, 
integra, na prática, o próprio processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no 
processo de conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada a liquidação da 
sentença é que se poderá falar em inércia do credor em propor a execução, independentemente de 
tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou por cálculos'." (EREsp 1.426.968/MG, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 22/6/2018).
5. No mais, aferir se a liquidação de sentença depende, de fato, apenas de simples cálculo 
aritmético, como defendido nas razões recursais, demanda reexame probatório, o que é vedado 
pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno provido para conhecer do Agravo do art. 1.042 do CPC e negar provimento ao 
Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.188.688 - MA 
(2022/0253570-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADOS : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO  - 

MA012839 
   MATEUS SILVA LIMA  - MA017606 
AGRAVADO  : DOUGLAS SILVA 
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA  - MA010012 
   LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA  - MA003827 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão de fls. 311-315, e-STJ, proferida 

pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do Agravo previsto 

no art. 1.042 do CPC para não conhecer do Recurso Especial, tendo em vista a 

aplicação do entendimento da Súmula 284/STF, ante a fundamentação deficiente do 

apelo.

No Agravo Interno, o insurgente assevera, em suma (fl. 321, e-STJ):

Com o devido acatamento tal assertiva não merece prosperar.
Conforme se infere do comando judicial exarado pelo Tribunal 

Local o cerne da controvérsia gravita em torno da contagem do prazo 
prescricional para execução de julgado coletivo, se após a liquidação do julgado, 
como entende a Agravada e o TJMA, ou 5 anos após o trânsito em julgado da 
sentença do processo de conhecimento, como sustenta a Fazenda Pública. Do 
acórdão em questão se extrai: (...)

Transcorreu o prazo legal sem apresentação de Contraminuta.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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(2022/0253570-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADOS : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO  - 

MA012839 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INÍCIO APÓS LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO. SIMPLES 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que a decisão agravada consignou: "Aplicável, portanto, o óbice 
da Súmula n. 284/STF, uma vez que a tese recursal está fundada em premissa 
fática totalmente dissociada daquela fixada no aresto impugnado, o que atrai, 
por conseguinte, o referido enunciado: 'É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia'" (fl. 311, e-STJ).
2. Assiste razão ao agravante no que se refere à inexistência de deficiência nas 
razões recursais, pois bem delimitada a tese apresentada acerca da contagem do 
prazo prescricional. Afasta-se, portanto, o óbice apontado e passa-se a analisar 
as razões recursais.
3. O Tribunal de origem afastou a alegação de prescrição do agravante por 
considerar que o início do prazo para o cumprimento individual de sentença 
coletiva se dá com a homologação dos cálculos de liquidação.
4. O Superior Tribunal de Justiça consignou, nos Embargos de Divergência no 
REsp 1.426.968/MG: "a Primeira Seção, no REsp 1.336.026/PE, julgado sob o 
rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, assentou que 'o 
entendimento externado pelo STF leva em conta que o procedimento de 
liquidação, da forma como regulado pelas normas processuais civis, integra, na 
prática, o próprio processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no 
processo de conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada 
a liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia do credor em propor a 
execução, independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por 
arbitramento ou por cálculos'." (EREsp 1.426.968/MG, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, DJe 22/6/2018).
5. No mais, aferir se a liquidação de sentença depende, de fato, apenas de 
simples cálculo aritmético, como defendido nas razões recursais, demanda 
reexame probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno provido para conhecer do Agravo do art. 1.042 do CPC e 
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Superior Tribunal de Justiça

negar provimento ao Recurso Especial.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos no Gabinete em 07.12.2022.

A decisão agravada consignou (fls. 311-312, e-STJ):

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 
a tese recursal está fundada em premissa fática totalmente dissociada daquela 
fixada no aresto impugnado, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na 
linha de que: “É inadmissível o recurso especial que apresenta razões 
dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 284/STF”. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.700.429/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
29/04/2021.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.690.156/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe de 11/10/2017; AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma,  DJe de 29/04/2021; AgInt no AREsp n. 1.815.228/DF, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 17/08/2021; AgInt no AREsp n. 
931.169/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,  DJe de 
19/04/2017.

Ademais, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial que tem por objeto a mesma 
questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi 
obstaculizada pela ausência de impugnação específica dos fundamentos do 
acórdão recorrido.

Observo assistir razão ao agravante no que se refere à inexistência de 

deficiência nas razões recursais, pois bem delimitada a tese apresentada acerca da 

contagem do prazo prescricional. Afasto, portanto, o óbice apontado e passo a 

analisar as razões recursais.

Trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial 

interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição) contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão assim ementado (fls. 170-171, e-STJ):
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA NA 
AÇÃO COLETIVA Nº 14.440/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 
DECRETO 20.910/1932. SENTENÇA ILÍQUIDA. HOMOLOGAÇÃO DOS 
CÁLCULOS ELABORADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL EM 
DATA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
TÍTULO VIÁVEL PARA EXECUÇÃO NA DATA DE 16.12.2013. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 
SENTENÇA REFORMADA.

1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 
sentido de que, em se tratando de sentença ilíquida, o prazo prescricional 
somente passa a fluir após a efetiva liquidação do título, quando então é viável o 
manejo da execução.

2. Constata-se dos termos da sentença homologatória do acordo 
extrajudicial, que o Juiz da 3a Vara da Fazenda Pública determinou que a 
Contadoria Judicial realizasse "apuração das diferenças dos vencimentos, mês a 
mês entre as carreiras do magistério de 1o e 2° graus estabelecidos na Lei n° 
6.110/94, na remuneração dos cargos" para que só então se iniciassem as 
execuções individuais, e que não houve qualquer insurgência do Estado do 
Maranhão quanto a tal determinação.

3. In casu, trata-se de sentença ilíquida, não se estando diante da 
inércia dos credores em dar início ao cumprimento da sentença, mas sim de 
propositura da fase prévia e necessária de liquidação de sentença, sendo 
evidente a efetiva prática de atos processuais da Apelante visando o recebimento 
do crédito, de modo que a fluência do prazo prescricional dar-se tão somente 
após a liquidação do título executivo, que ocorreu em 16.12.2013, merecendo 
reforma a decisão recorrida.

4. Não ocorre prescrição quando o título tornou-se líquido em 
16.12.2013 e o cumprimento de sentença foi ajuizado em 23.05.2017.

5. Apelo conhecido e provido.

Sustenta a parte agravante, em Recurso Especial, violação do art. 1º do 

Decreto 20.910/1932. Aduz, em suma (fl. 249, e-STJ):

Isso porque, o título executivo judicial transitou em julgado em 
01/08/2011, conforme certidão de trânsito juntada aos autos pela própria parte 
exequente.

Lado outro, a execução/cumprimento da obrigação constante do 
título deveria ter sido postulada em juízo até o dia 01/08/2016, pois a partir desta 
data estaria consumada a prescrição de pretensão executória do título judicial, 
tendo em vista o prazo prescricional de cinco anos. No entanto, a parte 
exequente ajuizou a presente execução somente em 23 de maio de 2017, de 
modo que resta patentemente prescrita.

O Superior Tribunal de Justiça consignou, nos Embargos de 
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Superior Tribunal de Justiça

Divergência no REsp 1.426.968/MG: "a Primeira Seção, no REsp 1.336.026/PE, 

julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, que 'o 

entendimento externado pelo STF leva em conta que o procedimento de liquidação, 

da forma como regulado pelas normas processuais civis, integra, na prática, o 

próprio processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no processo de 

conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada a liquidação da 

sentença é que se poderá falar em inércia do credor em propor a execução, 

independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou por 

cálculos'." (EREsp 1.426.968/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Seção, DJe 22/6/2018).

Observem-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA ILÍQUIDA. TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. No caso, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 1973.

II - Controverte-se acerca do termo inicial da prescrição da 
pretensão executória de sentença ilíquida.

III - O dissenso entre os acórdãos embargado e o paradigma 
repousa no fato de que o primeiro manifesta o entendimento de que "o termo 
inicial da prescrição da pretensão executória é a data do  trânsito em julgado da 
sentença. Sendo que a liquidação por cálculos - como no caso em exame - não 
constitui processo autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender 
o prazo prescricional da ação de execução", enquanto que o segundo considera 
que "o prazo prescricional para o ajuizamento de ação de execução só se inicia 
com o aperfeiçoamento do respectivo título, momento em que não mais se 
discute a sua certeza e liquidez".

IV - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, consolidada 
no enunciado da Súmula n. 150, que "prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação" e a Primeira Seção, no REsp 1.336.026/PE, julgado sob o 
rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, assentou que "o 
entendimento externado pelo STF leva em conta que o procedimento de 
liquidação, da forma como regulado pelas normas processuais civis, integra, na 
prática, o próprio processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no 
processo de conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada a 
liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia do credor em propor a 
execução, independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por 
arbitramento ou por cálculos".
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Superior Tribunal de Justiça

V - In casu, o acórdão recorrido contrariou orientação 
consolidada nesta Corte no sentido de que a liquidação ainda é fase do processo 
de cognição, sendo possível iniciar a execução somente quando o título, certo 
pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, apresentar-se também 
líquido.

VI - Embargos de Divergência providos. (EREsp 1426968/MG, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/06/2018, DJe 22/06/2018)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
PRESCRIÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NECESSIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "a 
liquidação é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução 
quando o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
apresentar-se líquido. Logo, o lapso prescricional da ação de execução só tem 
início quando finda a liquidação (Súmula 83/STJ)" (AgRg no AREsp 
214.471/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
4/12/2012, DJe 4/2/2013).

2. No mais, a análise acerca da alegação de que a liquidação se 
deu por simples cálculos aritméticos, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1414432/MA, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/06/2019, DJe 27/06/2019)

 
No mais, aferir se a liquidação de sentença depende, de fato, apenas de 

simples cálculo aritmético, como defendido nas razões recursais, demanda reexame 

probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC) - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - 
AÇÃO COLETIVA - SIMPLES CÁLCULOS ARTIMÉTICOS - SÚMULA 
7/STJ - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA.

1. Consoante assente na jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, é necessária a prévia liquidação da sentença coletiva, mediante a 
formação de uma nova relação processual, pois somente com esse procedimento 
abrir-se-á um juízo cognitivo acerca do eventual direito material individual do 
exequente em relação ao executado. Aferir se a liquidação de sentença deve ser 
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Superior Tribunal de Justiça

procedida por simples cálculo aritmético ou por liquidação por artigos na ação 
coletiva enseja o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
300.089/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/11/2015, DJe 09/11/2015)

Diante do exposto, dou provimento ao Agravo Interno para afastar 

a aplicação do entendimento da Súmula 284/STF e, na sequência, conhecer do 

Agravo para negar provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.188.688 / MA
Número Registro: 2022/0253570-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08171406520178100001 144402000 8171406520178100001

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839

MATEUS SILVA LIMA - MA017606
AGRAVADO : DOUGLAS SILVA
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA - MA003827

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839

MATEUS SILVA LIMA - MA017606
AGRAVADO : DOUGLAS SILVA
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA - MA003827

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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